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EDITAL N. 40/2023 

PROCESSO SELETIVO PARA INGRESSO DE ALUNOS REGULARES, EM 2024,  

NO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO DA UEPG – MESTRADO  

 

REFERÊNCIAS BIOBLIOGRÁFICAS PARA PROVA ESCRITA 

 

 

O Coordenador do Programa de Pós-Graduação em Direito da UEPG 

INFORMA, que a Comissão Examinadora do processo seletivo acima referido, nos 

termos do item 9.2.2 do Edital n. 30/2023, relaciona as seguintes referências 

bibliográficas de textos motivadores de questionamentos na prova escrita: 

 

A) Textos comuns a todo(a)s candidato(a)s:  

CORRÊA, Murilo Duarte Costa. A jurisprudência como categoria social: multiplicações de 

Deleuze. Revista Direito e Práxis, vol. 12 (3), p. 1895-1923, jul./set. 2021. Disponível em:  

https://doi.org/10.1590/2179-8966/2020/48235 

PHILIPPOPOULOS-MIHALOPOULOS, Andreas. Escrevendo além das distinções. Revista 

Direito e Práxis, vol. 13 (1), p. 636-660, jan./mar. 2022.Disponível em:  

https://doi.org/10.1590/2179-8966/2021/56709 

SILVA, Eliezer Gomes da. Direito Translacional: teorias e práticas jurídicas em interface 

bidirecional – a proposta de um novo Mestrado em Direito na UEPG. Humanidades & 

Inovação, p. 236-248, jan./jun. 2021., Disponível em:  

https://revista.unitins.br/index.php/humanidadeseinovacao/article/view/5706 

B) Textos específicos para o(a)s candidato(a)s da Linha de Pesquisa “Teorias e 

Práticas Jurídicas no Sistema Penal”:  

FALAVIGNO, Chivelli Facenda. Grupos reflexivos para autores de violência doméstica contra 

a mulher: uma proposta para além do punitivismo penal. Revista Brasileira de Ciências 

Criminais, vol. 173, p. 247-278, nov. 2020.  

FREITAS, Jéssica Oníria Ferreira de; SILVEIRA, Marco Aurélio Nunes da. Interseções entre 

colonialismo e processo penal na América Latina: uma proposta epistemológica e político-

criminal. Revista Brasileira de Ciências Criminais, vol. 199, p. 153-175, nov-dez. 2023.  

GIAMBERARDINO, André. Fundamentos para uma teoria das práticas penais. Revista 

Brasileira de Ciências Criminais, vol. 176, p. 181-210, fev. 2021.  

MINAYO, Maria Cecília de Souza. Conceitos, teorias e tipologias de violência: a violência faz 

mal à saúde. In: NJAINE, K, Assis, S.G, CONSTANTINO, P., e AVANCI, J.Q. (Eds.). Impactos 

da Violência na Saúde (online). 4ª. Ed. atualizada. Rio de Janeiro: Rio de Janeiro: Editora 

FIOCRUZ, 2022, p. 19-42. Disponível em:  

https://doi.org/10.7476/9786557080948.0003.  

OLIVEIRA, Manoela Mousquer de. Quando elas vestem o colarinho branco: 

intersecções de gênero, raça e classe no julgamento de mulheres criminalizadas a partir 

da Lava Jato. Revista Brasileira de Ciências Criminais, vol. 194, p. 321-352, jan-fev 2023.  

https://doi.org/10.1590/2179-8966/2020/48235
https://doi.org/10.1590/2179-8966/2021/56709
https://revista.unitins.br/index.php/humanidadeseinovacao/article/view/5706
https://doi.org/10.7476/9786557080948.0003
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SANTO, Luiz Phelipe dal. Populismo penal: o que nós temos a ver com isso? Revista Brasileira 

de Ciências Criminais, vol. 168, p. 225-252, jun. 2020. 

SANTOS, Christiano Jorge. Pragmatismo como suporte filosófico à justiça penal negociada. 

Revista de Processo, vol. 317, p. 33-55, jul. 2021.  

C) Textos específicos para o(a)s candidato(a)s da Linha de Pesquisa “Teorias e 

Práticas Jurídicas nas Relações Privadas e Socioeconômicas”:  

CARVALHO FILHO, José dos Santos. Entre o guardião de promessas e o superego da 

sociedade: Limites e possibilidades da jurisdição constitucional no Brasil. Revista de Informação 

Legislativa. Senado Federal., v. 51, n. 202, p. 159-179, abr-jun 2014. Disponível em: 

https://www12.senado.leg.br/ril/edicoes/51/202/ril_v51_n202_p159.pdf 

CAZZARO, Kleber. Arbitragem e transnacionalidade: a importância da cultura para olhar 

outros métodos de resolução de conflitos. In: CAZZARO, Kleber. (org). Ensaios de Direito 

Processual. 1ª. ed. Curitiba, PR. CRV, 2013, p. 99-116.  

DIAS, Maria da Graça dos Santos e CHAVES JUNIOR, Airton. Mediação: uma terceira de 

caráter político-pedagógico. In: BRANDÃO, Paulo de Tarso e SPENGLER, Fabiana Marion. Os 

(des) caminhos da jurisdição. Florianópolis: Conceito Editorial, 2009, p. 219-239.  

FACHIN, Luiz Edson. Direito civil: sentidos, transformações e fim. Rio de Janeiro: Renovar, 

2015, Introdução (Desafios para a dogmática jurídica do Direito Civil) e Capítulo 1 (Três 

constituições do Direito Civil), p. 1-48.  

SANTOS, Boaventura de Sousa; CHAUÍ, Marilena. Direitos humanos, democracia e 

desenvolvimento. São Paulo: Cortez, 2013, p. 41-125.  

SPENGLER, Fabiana Marion. A crise do Estado e a Crise da Jurisdição: (in) eficiência face à 

conflituosidade social. Revista Brasileira de Direito, V. 7, n. 1, p. 7-32, jan-jun 2011.Disponível 

em:  

https://seer.imed.edu.br/index.php/revistadedireito/article/view/255/205 

URQUIZA, Antônio Hilário Aquilera e CORREIA, Adelson Luiz. Acesso à justiça em 

Cappelletti/Garth e Boaventura de Souza Santos. Revista de Direito Brasileira, v. 20, n. 8, p. 

305-319, mai-ago 2018. Disponível em:  

https://www.indexlaw.org/index.php/rdb/article/view/3844/4002 

VILLATORE, Marco Antônio César; COCHRAN, Augustus Bonner; CAMPAGNOLI, Adriana 

de F. P. Ferreira. O direito ao trabalho da pessoa com deficiência: perspectivas de liberdade e de 

igualdade. Justiça do Direito, v. 32, n. 2, p. 420-447, mai./ago. 2018.Disponível em:  

http://seer.upf.br/index.php/rjd/article/view/8119/114114331 

D) Textos específicos para o(a)s candidato(a)s da Linha de Pesquisa “Teorias e 

Práticas Jurídicas na proteção de Direitos Fundamentais e promoção de Políticas 

Públicas”:  

BOCHENEK, Antônio César. Demandas Estruturais: flexibilidade e gestão. Brasília: ReJuB - 

Revista Judicial Brasileira. V 1 n. 1., p. 155-178, 2021. Disponível em: 

https://revistadaenfam.emnuvens.com.br/renfam/article/view/81 

https://www12.senado.leg.br/ril/edicoes/51/202/ril_v51_n202_p159.pdf
https://seer.imed.edu.br/index.php/revistadedireito/article/view/255/205
https://www.indexlaw.org/index.php/rdb/article/view/3844/4002
http://seer.upf.br/index.php/rjd/article/view/8119/114114331
https://revistadaenfam.emnuvens.com.br/renfam/article/view/81
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BOCHENEK, Antônio César. Processo estrutural para o processo civil de interesse público. 

Revista Brasileira de Direito e Justiça. v. 6. p. 26-42. jan/dez. 2022. Disponível em: 

https://revistas.uepg.br/index.php/direito/article/view/21947/209209217966. 

CRUZ, Fabricio Bittencourt da; BRITTO, Melina Carla de Souza Britto; MOREIRA, Guilherme 

Martelli; BRITTO JUNIOR, Alceu de Souza. Robôs substituem juízes? O estado da arte da 

Inteligência Artificial no Judiciário brasileiro. Revista Antinomias. V. 3, n. 1, p. 8-41, jan./jun. 

2022. Disponível em: 
Link para o artigo  

ROCHA, Alexandre; STEFANIAK, Jeaneth Nunes. A participação social na formulação e 

implantação de políticas públicas. Revista de Teorias da Democracia e Direitos Políticos. v. 4, 

n. 2, p. 80-99, jul./dez. 2018. Disponível em: 

https://www.indexlaw.org/index.php/revistateoriasdemocracia/article/view/5198/pdf 

STIGLITZ, Joseph E. The Price of Inequality. Chapter 3. New York, London: W. W. Norton & 

Company. 

Importante rememorar aos candidatos o teor dos itens 9.2.2.1 e 9.2.2.2 do Edital 

n. 30/2023: 

 
9.2.2.1 A prova escrita será desenvolvida pelos candidatos em estilo 

dissertativo- argumentativo, quando responderão a uma questão comum a 

todos os candidatos, além de questões específicas da Linha de Pesquisa à qual 

os candidatos vincularam suas inscrições. 

 9.2.2.2 Consoante especificado no cronograma da seleção, será publicado Edital 

com referências bibliográficas de textos motivadores dos questionamentos. Sem 

prejuízo de esperar-se dos candidatos a prévia leitura dos referidos textos, a 

correção da prova também levará em conta a demonstração, pelos candidatos, 

do domínio de outras fontes de conhecimento, de especial relevância ao tema e 

ao enfrentamento dos questionamentos formulados pela comissão 

examinadora, com a fundamentação teórica necessária. 

 

 

Ponta Grossa, 19 de dezembro de 2023. 

 

 

 

 

Prof. Dr. Eliezer Gomes da Silva 

Coordenador do Programa de Pós-Graduação em Direito 
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